BRASIL: A CÚPULA DOS POVOS E DA COP30
A Cúpula dos Povos, reunida sob o tema “A terra não está à venda”, é um evento paralelo à COP30 que reúne movimentos sociais, organizações indígenas, ambientalistas e representantes da sociedade civil de diversas partes do Brasil e do mundo. O encontro  destaca-se por dar voz às comunidades historicamente marginalizadas nos processos oficiais de negociação climática, sendo um espaço de denúncia, mobilização e construção de propostas alternativas ao modelo econômico dominante. Durante a COP30, a Cúpula dos Povos, também realizada em Belém,  entre os dias 10 e 21 de novembro de 2025, onde cerca de 3 mil indígenas e uma delegação de 100 missionários do Cimi (Conselho Indigenista Missionário, da Conferencia Episcopal Brasileira) participaram. O evento pauta temas como a defesa dos territórios indígenas, a crítica à mercantilização da natureza e as falsas soluções climáticas, além do enfrentamento ao avanço do agronegócio, mineração e uso de agrotóxicos. A Cúpula reafirma que a luta climática passa, necessariamente, pela demarcação dos territórios indígenas e pela superação de práticas que perpetuam violações ambientais e sociais. Segundo os seus organizadores, a Cúpula dos Povos representa um grito de resistência e justiça, contrapondo-se ao enfoque tecnocrático das negociações oficiais. A mobilização busca pressionar governos e organismos internacionais para que reconheçam e implementem soluções baseadas na justiça social, ambiental e no respeito aos direitos dos povos originários.
Enquanto decorriam as sessões da Cúpula dos Povos e da COP30, o Cimi alertava para os assassínios que se verificaram: “Desde as 4h da madrugada deste domingo (16/11), inúmeras imagens de barbárie circularam denunciando a fúnebre dimensão do ataque sofrido pelas famílias Kaiowá e Guarani do tekoha Pyelito Kue, em Iguatemi (MS). Vicente Fernandes Vilhalva, de 36 anos, foi assassinado com um tiro na cabeça em área reconhecida pelo Estado brasileiro como indígena desde 2013. Entre as tantas imagens da barbárie, presidente Lula [carta ao Presidente Lula], uma cena ainda mais dilacerante: o corpo de Vicente sem vida, com a cabeça coberta por uma camisa vermelha. Ao redor do corpo, parentes e pessoas da comunidade acocados em pesado silêncio, incrédulos, entre a dor e as orações de despedida. Assim, irrompe mais uma manhã para os Guarani e Kaiowá enquanto, na inércia do governo federal, são massacrados pela agromilícia. (…) Há um ano, Neri Guarani e Kaiowá era assassinado; há dois anos, Pyelito Kue sofria um brutal ataque. Sem a demarcação de suas terras, os Kaiowá e Guarani se arriscam em retomadas numa região em que a agromilícia age como se estivesse em uma terra sem leis – e sem quaisquer ou poucas consequências. Os ataques são sistemáticos, permanentes e estruturais, presidente Lula. Se manifestam na forma de um acampamento, como em Douradina (2024), contra os tekoha da TI Lagoa Rica-Panambi, sob a bandeira do movimento Invasão Zero, ou com o uso das polícias estaduais, como se viu neste ano na TI Guyraroka e no tekoha Passo Piraju. Sempre com as agromilícias envolvidas ou à espreita.”
Pedem ao Presidente Lula, para que declare o estado de emergência “em casos de reiterada violação dos direitos humanos”, e dão o exemplo da “comunidade de Pyelito vinha sofrendo ataques há semanas; que estes ataques são da plena consciência do Estado Brasileiro e que inclusive existem portarias em vigor garantindo a atuação das forças de segurança federais na proteção dos indígenas.” E escrevem mesmo que “É inacreditável que no final do terceiro ano do seu governo, presidente Lula, ainda haja falta de articulação para garantir os direitos territoriais dos povos indígenas, que foi uma das principais promessas de sua campanha. (…) Ao mesmo tempo, em meio ao impasse, algumas instâncias do Executivo continuam especulando com medidas inconstitucionais como a compra de terras ou a indenização pela terra nua no Mato Grosso do Sul, criando precedentes extremamente perigosos, alimentandas expectativas na elite económica do estado e condenando os povos à repetição do esbulho de suas terras sagradas.”

Estabelecem a relação entre estes assassinatos e o que se passa e a COP30, afirmando: “Enquanto em Belém o governo insiste em mostrar a COP30 como a “COP da Verdade”, nos tekoha Guarani e Kaiowá do cone sul de Mato Grosso do Sul acontece a verdadeira batalha entre o agronegócio, modelo predatório de apropriação da terra e de envenenamento da vida e do solo, e as formas diversas de habitar o mundo dos Guarani. A superação do colapso ambiental se trava em cada território e esta madrugada mais uma vida foi ceifada nessa disputa.”
Joaquim Armindo – Doutor em Ecologia e Saúde Ambiental










		




	
	







  




